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	:
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	:
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	ADVOGADO
	:
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	APELADO
	:
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	PROCURADOR
	:
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR RURAL. PROVAS SUFICIENTES. 

1. A publicação original do resumo da sentença chancelou patente erro material, pois constou que foi “julgado procedente em parte o pedido”, fls. 92, malgrado o mesmo tenha sido rejeitado pelo juízo, a descortinar a regularidade da decisão que renovou o prazo para interposição do recurso, fls. 94, que reputo tempestivo.

2. “O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário”. (RE 626489, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe-184, p. 23-09-2014) 

3. As certidões juntadas aos autos comprovam o óbito do varão em 01/07/2000, bem como a condição de esposa supérstite (fls. 11 e 21).

4. Para comprovar a qualidade de segurado especial da finada, o autor apresentou: certidão de casamento de 02/09/1988, onde a profissão do requerente consta como lavrador (fls. 11); CTPS com inúmeros vínculos empregatícios rurais de 1981 e 2008.

5. Os documentos acima referidos atendem a exigência de início razoável de prova material estampada no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991. 

6. A força probatória dos documentos foi ampliada pelos depoimentos uníssonos colhidos em audiência, que comprovam o labor rural desenvolvido pela finada no período imediatamente anterior ao seu falecimento, a viabilizar a concessão de pensão ao dependente supérstite, na forma do art. 16, I, da Lei 8.213/1991, cujos efeitos financeiros devem retroagir à data do requerimento administrativo, 01/04/2014, respeitada a prescrição quinquenal.

7. ”É cediço que o trabalhador volante ou bóia-fria experimenta situação desigual em relação aos demais trabalhadores (STJ, AR2515 / SP), uma vez que, em regra, ou não tem vínculos registrados ou os tem por curtíssimo período, como se vê na espécie, devendo ser adotada solução "pro misero"...” (TRF1- AC - APELAÇÃO CIVEL – 00589863920144019199, e-DJF1 DATA: 26/04/2016).

8. Os juros de mora devem observar os índices de variação da poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009, o que foi adotado pelo Manual de Cálculo da Justiça Federal. 

9. A correção monetária deve incidir a partir do vencimento de cada prestação mensal, nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça, mas não deve ser aplicada a Taxa Referencial, que foi afastada pela versão atual do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013.

10. Os honorários advocatícios foram fixados com equidade em 10% (dez por cento) das diferenças vencidas até a presente data, nos termos do art. 85 e §§ do CPC c/c Súmula 111 do STJ.

11. Apelação do autor provida, para condenar a autarquia a lhe conceder pensão decorrente do óbito da esposa, bem como a lhe pagar as diferenças retroativas à data do requerimento administrativo, observada a prescrição quinquenal, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, conforme fundamentação.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, DAR PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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